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REGÊNCIA VERBAL E NOMINAL

Visão geral: na Gramática, regência é o nome dado à relação de subordinação entre dois termos. Quando, em um enunciado ou 
oração, existe influência de um tempo sobre o outro, identificamos o que se denomina termo determinante, essa relação entre esses 
termos é chamada de regência.

— Regência Nominal

É a relação entre um nome e seu complemento, acontece por meio de uma preposição. Esse nome pode ser um substantivo, um 
adjetivo ou um advérbio, na oração, ele será o termo determinante.

O complemento preenche o significado do nome, cujo sentido pode estar impreciso ou ambíguo, caso o complemento não 
estiver presente. Observe os exemplos:

“A nova entrada é acessível a cadeirantes.”  
“Eu tenho o sonho de viajar para o nordeste.”

“Ele é perito em investigações como esta.”

Na primeira frase, o adjetivo “acessível” exige a preposição a, do contrário, seu sentido ficaria incompleto. O mesmo ocorre com 
os substantivos “sonho” e “perito”, na segunda e terceira frase, em que os nomes exigem as preposições de e em para completude 
de seus sentidos. Veja nas tabelas abaixo quais são os nomes que regem uma preposição para que seu sentido seja completo.

REGÊNCIA COM A PREPOSIÇÃO A
acessível a cego a fiel a nocivo a

agradável a cheiro a grato a oposto a
alheio a comum a horror a perpendicular a

análogo a contrário a idêntico a posterior a
anterior a desatento a inacessível a prestes a

apto a equivalente a indiferente a surdo a

atento a estranho a inerente a visível a
avesso a favorável a necessário a

REGÊNCIA COM A PREPOSIÇÃO POR

admiração por devoção por responsável por
ansioso por respeito por

REGÊNCIA COM A PREPOSIÇÃO DE

amante de cobiçoso de digno de inimigo de natural de sedento de

amigo de contemporâneo de dotado de livre de obrigação de seguro de

ávido de desejoso de fácil de longe de orgulhoso de sonho de
capaz de diferente de impossível de louco de passível de
cheio de difícil de incapaz de maior de possível de

LÍNGUA PORTUGUESA



LÍNGUA PORTUGUESA 

1010
a solução para o seu concurso!

Editora

REGÊNCIA COM A PREPOSIÇÃO EM

doutor em hábil em interesse em negligente em primeiro em
exato em incessante em lento em parco em versado em

firme em indeciso em morador em perito em

REGÊNCIA COM A PREPOSIÇÃO PARA

apto para essencial para mau para
bastante para impróprio para pronto para

bom para inútil para próprio para

REGÊNCIA COM A PREPOSIÇÃO COM

amoroso com compatível com descontente com intolerante com

aparentado com cruel com furioso com liberal com

caritativo com cuidadoso com impaciente com solícito com

— Regência Verbal

Os verbos são os termos regentes, enquanto os objetos (direto e indireto) e adjuntos adverbiais são os termos regidos. Um verbo 
possui a mesma regência do nome do qual deriva. 

Observe as duas frases:
 I – “Eles irão ao evento.” O verbo ir requer a preposição a (quem vai, vai a algum lugar), e isso o classifica como verbo transitivo 

direto; “ao evento” são os termos regidos pelo verbo, isto é, constituem seu complemento.
II – “Ela mora em região pantanosa.” O verbo morar exige a preposição em (quem mora mora em algum lugar), portanto, é verbo 

transitivo indireto.

Verbo No sentido de/ pela transitividade Rege preposição? Exemplo

Assistir

ajudar, dar assistência NÃO “Por favor, assista o time.”
ver SIM “Você assistiu ao jogo?”

pertencer SIM “Assiste aos cidadãos o direito de 
protestar.”

Custar
valor, preço NÃO “Esse imóvel custa caro.”

desafio, dano, peso moral SIM “Dizer a verdade custou a ela.”

Proceder
fundamento / verbo intransitivo NÃO “Isso não procede.”

origem SIM “Essa conclusão procede de muito 
vivência.”

Visar
finalidade, objetivo SIM “Visando à garantia dos direitos.”

avistar, enxergar NÃO “O vigia logo avisou o suspeito.”

Querer
desejo NÃO “Queremos sair cedo”

estima SIM “Quero muito aos meus sogros.”

Aspirar
pretensão SIM “Aspiro a ascensão política.”

absorção ou respiração NÃO “Evite aspirar fumaça.”

Implicar
consequência / verbo transitivo direito NÃO “A sua solicitação implicará alteração do 

meu trajeto.”

insistência, birra SIM “Ele implicou com o cachorro.”
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CONJUNTOS: AS RELAÇÕES DE PERTINÊNCIA, INCLUSÃO 
E IGUALDADE; OPERAÇÕES ENTRE CONJUNTOSUNIÃO, 
INTERSEÇÃO E DIFERENÇA

Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da vida, 
seja no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por exemplo, forma-
mos conjuntos ao organizar uma lista de amigos para uma fes-
ta, ao agrupar os dias da semana ou ao fazer grupos de objetos. 
Os componentes de um conjunto são chamados de elementos, 
e para representar um conjunto, usamos geralmente uma letra 
maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de 
objetos ou elementos, que podem ser números, pessoas, letras, 
entre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a 
um conjunto é fundamental para a compreensão e manipulação 
dos conjuntos.

Símbolos importantes∈: pertence∉: não pertence⊂: está contido⊄: não está contido⊃: contém⊅: não contém
/: tal que⟹: implica que⇔: se,e somente se∃: existe∄: não existe∀: para todo(ou qualquer que seja)∅: conjunto vazio
N: conjunto dos números naturais
Z: conjunto dos números inteiros
Q: conjunto dos números racionais
I: conjunto dos números irracionais
R: conjunto dos números reais

Representações
Um conjunto pode ser definido:
• Enumerando todos os elementos do conjunto

S={1, 3, 5, 7, 9}

• Simbolicamente, usando uma expressão que descreva 
as propriedades dos elementos

 B = {x∈N|x<8}

Enumerando esses elementos temos
B = {0,1,2,3,4,5,6,7}

RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO 

Através do Diagrama de Venn, que é uma representação grá-
fica que mostra as relações entre diferentes conjuntos, utilizando 
círculos ou outras formas geométricas para ilustrar as interse-
ções e uniões entre os conjuntos.

Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A pertencem 

também a outro conjunto B, dizemos que:
• A é subconjunto de B ou A é parte de B
• A está contido em B escrevemos: A⊂B
Se existir pelo menos um elemento de A que não pertence a 

B, escrevemos: A⊄B

Igualdade de conjuntos
Para todos os conjuntos A, B e C,para todos os objetos x∈U 

(conjunto universo), temos que:
(1) A = A.
(2) Se A = B, então B = A.
(3) Se A = B e B = C, então A = C.
(4) Se A = B e x∈A, então x∈B.

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos 
apenas comparar seus elementos. Não importa a ordem ou re-
petição dos elementos. 

Por exemplo, se A={1,2,3}, B={2,1,3}, C={1,2,2,3}, então A = 
B = C.

Classificação
Chama-se cardinal de um conjunto, e representa-se por #, o 

número de elementos que ele possui. 
Por exemplo, se A ={45,65,85,95}, então #A = 4. 
 
Tipos de Conjuntos:
• Equipotente: Dois conjuntos com a mesma cardinalida-

de.
• Infinito: quando não é possível enumerar todos os seus 

elementos 
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• Finito: quando é possível enumerar todos os seus ele-
mentos 

• Singular: quando é formado por um único elemento 
• Vazio: quando não tem elementos, representados por 

S = ∅ ou S = { }.

Pertinência
Um conceito básico da teoria dos conjuntos é a relação de 

pertinência, representada pelo símbolo ∈. As letras minúsculas 
designam os elementos de um conjunto e as letras maiúsculas, 
os conjuntos.

Por exemplo, o conjunto das vogais (V) é
V = {a, e, i, o, u}

• A relação de pertinência é expressa por: a∈V.
Isso significa que o elemento a pertence ao conjunto V.
• A relação de não-pertinência é expressa por: b ∉ V.
Isso significa que o elemento b não pertence ao conjunto V.

Inclusão

A relação de inclusão descreve como um conjunto pode ser 
um subconjunto de outro conjunto. Essa relação possui três pro-
priedades principais:

• Propriedade reflexiva: A⊂A, isto é, um conjunto sempre 
é subconjunto dele mesmo.

• Propriedade antissimétrica: se A⊂B e B⊂A, então A = B.
• Propriedade transitiva: se A⊂B e B⊂C, então, A⊂C.

Operações entre conjuntos

1) União
A união de dois conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem a pelo menos um dos conjuntos. 
A∪B = {x|x∈A ou x∈B}
Exemplo:
A = {1,2,3,4} e B = {5,6}, então A∪B = {1,2,3,4,5,6} 

Fórmulas:
n(A ∪ B) = n(A) + n(B) - n(A∩B)
n(A ∪ B ∪ C) = n(A) + n(B) + n(C) + n(A∩B∩C) - n(A∩B) - 

n(A∩C) - n(B C)

2) Interseção
A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem simultaneamente a A e B. 
A∩B = {x|x∈A e x∈B}

Exemplo:
A = {a,b,c,d,e} e B = {d,e,f,g}, então A∩B = {d, e}

Fórmulas:
n(A∩B) = n(A) + n(B) − n(A∪B)
n(A∩B∩C) = n(A) + n(B) + n(C) − n(A∪B) − n(A∪C) − n(B∪C) 

+ n(A∪B∪C)

3) Diferença
A diferença entre dois conjuntos A e B é o conjunto dos ele-

mentos que pertencem a A mas não pertencem a B.
A\B ou A – B = {x | x∈A e x∉B}.

Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7}, então A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

Fórmula:
n(A−B) = n(A) − n(A∩B)

4) Complementar
O complementar de um conjunto A, representado por A ou 

Ac, é o conjunto dos elementos do conjunto universo que não 
pertencem a A.

A = {x∈U | x∉A}

Exemplo:
U = {0,1,2,3,4,5,6,7} e A = {0,1,2,3,4}, então A = {5,6,7}

Fórmula:
n(A) = n(U) − n(A)
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NOÇÕES DE SISTEMAS OPERACIONAIS

O sistema operacional (SO) é um software essencial que 
atua como intermediário entre o hardware do computador e os 
programas executados pelos usuários. Sua principal função é ge-
renciar os recursos do sistema, garantindo que esses elementos 
sejam utilizados de maneira eficiente, segura e organizada. Além 
disso, o sistema operacional oferece uma interface que facilita a 
interação entre o usuário e a máquina. Dentre as funções de um 
Sistema Operacional estão:

Gerenciamento de Processos
O SO controla a execução de processos (programas em 

execução), realizando a alocação adequada dos recursos e coor-
denando a execução simultânea de múltiplos processos, o que 
permite a multitarefa. Para isso, utiliza algoritmos de escalona-
mento que definem a ordem e o tempo de uso do processador 
por cada processo. Entre os principais algoritmos, destacam-se:

– First-Come, First-Served (FCFS): atende os processos por 
ordem de chegada.

– Round Robin: distribui o tempo de CPU igualmente entre 
os processos.

– Escalonamento por Prioridade: seleciona processos com 
base em níveis de prioridade.

Esses mecanismos evitam que processos fiquem bloquea-
dos indefinidamente e otimizam o desempenho do sistema.

 Gerenciamento de Memória
O SO é responsável por controlar o uso da memória prin-

cipal (RAM), assegurando que cada programa receba o espaço 
necessário sem conflitos. Além da alocação física, o sistema 
pode utilizar memória virtual, que simula memória adicional 
usando parte do disco rígido. Essa técnica permite que múltiplos 
programas sejam executados mesmo em sistemas com pouca 
RAM. Duas abordagens comuns na memória virtual são:

– Paginação: divide a memória em blocos de tamanho fixo 
(páginas).

– Segmentação: organiza a memória com base nas estrutu-
ras lógicas dos programas.

Gerenciamento de Dispositivos de Entrada e Saída
O sistema operacional controla o acesso e a comunicação 

entre os programas e os periféricos do computador, como 
teclados, mouses, impressoras e discos rígidos. Um exemplo im-
portante é o spooler de impressão, que armazena temporaria-
mente os trabalhos de impressão em uma fila, permitindo que 
sejam processados de forma ordenada e sem conflitos, mesmo 
quando múltiplos usuários enviam documentos simultaneamen-
te.

INFORMÁTICA BÁSICA 

Gerenciamento de Arquivos
O SO organiza os dados armazenados em dispositivos como 

discos rígidos e unidades externas. Ele permite criar, acessar, 
modificar e excluir arquivos e diretórios de maneira eficiente. 
Para isso, utiliza sistemas de arquivos que definem como os 
dados são estruturados no armazenamento. Alguns formatos 
comuns de sistemas de arquivos incluem:

– FAT32: amplamente compatível, mas limitado no tama-
nho máximo de arquivos.

– NTFS: padrão do Windows, oferece recursos como per-
missões, compressão e criptografia.

– EXT4: utilizado em sistemas Linux, oferece alta confiabili-
dade e desempenho.

Além disso, o sistema operacional fornece interfaces que 
permitem ao usuário organizar arquivos em pastas e subpastas, 
renomear, copiar, mover ou excluir itens. Também é possível ins-
talar e gerenciar programas, acessando-os por meio de menus, 
atalhos ou ferramentas de pesquisa.

Segurança e Proteção
O sistema operacional implementa mecanismos de segu-

rança para proteger os dados e recursos contra acessos não 
autorizados e falhas. Isso inclui:

– Autenticação de usuários (por senha, biometria etc.);
– Controle de permissões de acesso a arquivos e progra-

mas;
– Isolamento entre processos, evitando que ações malicio-

sas prejudiquem o sistema como um todo.

Exemplos de Sistemas Operacionais
Diversos sistemas operacionais são utilizados em diferentes 

plataformas. Entre os principais, destacam-se:
– Windows: Desenvolvido pela Microsoft, é um dos mais 

populares em computadores pessoais e corporativos.
– macOS: Sistema da Apple, exclusivo para os computado-

res da linha Mac.
– Linux: Sistema de código aberto, altamente personali-

zável, muito usado em servidores, computadores pessoais e 
sistemas embarcados.

– Android: Sistema operacional móvel baseado em Linux, 
utilizado em grande parte dos smartphones e tablets no merca-
do.

– iOS: Desenvolvido pela Apple, é o sistema dos dispositivos 
móveis como iPhones e iPads.
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NOÇÕES DO SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. 
Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, 
a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido 
e seguro, o Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Principais Características e Novidades
− Menu Iniciar: O Menu Iniciar, ausente no Windows 8, retorna com melhorias no Windows 10. Ele combina os blocos dinâmicos 

(tiles) do Windows 8 com o design tradicional do Windows 7, permitindo fácil acesso a programas, configurações e documentos 
recentes.

− Assistente Virtual Cortana: A Cortana é uma assistente digital que permite realizar tarefas por comandos de voz, como enviar 
e-mails, configurar alarmes e pesquisar na web. Este recurso é similar ao Siri da Apple e ao Google Assistant.

− Microsoft Edge: O navegador Edge substituiu o Internet Explorer no Windows 10. Ele é mais rápido e seguro, oferecendo 
recursos como anotações em páginas web e integração com a Cortana para pesquisas rápidas.

− Múltiplas Áreas de Trabalho: Esse recurso permite criar várias áreas de trabalho para organizar melhor as tarefas e aplicativos 
abertos, sendo útil para multitarefas ou organização de projetos.

Instalação do Windows
– Baixe a ferramenta de criação de mídia no site da Microsoft.
– Use-a para criar um pendrive bootável com a ISO do Windows.
– Reinicie o PC e entre na BIOS/UEFI para priorizar o boot pelo pendrive.
– Na instalação, selecione idioma e versão, depois a partição (formate se necessário).
– Crie um usuário e siga os passos da configuração inicial.
– Após finalizar, o Windows estará pronto para uso.

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de 

comando do PC.

Menu Iniciar
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 - TÍTULO VIII – DA OR-
DEM SOCIAL; CAPÍTULO II – DA SAÚDE; ARTIGOS 194 A 
200: PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E ORGANIZAÇÃO DO SUS

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-

bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individu-

ais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia so-

cial e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.

(...) 

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

(...) 

CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto 
integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 
sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social.

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos 
da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes 
objetivos:

I - universalidade da cobertura e do atendimento;
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais;
III - seletividade e distributividade na prestação dos 

benefícios e serviços;
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;
V - equidade na forma de participação no custeio;

LEGISLAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO
DE SAÚDE - SUS 

VI - diversidade da base de financiamento, identificando - se, 
em rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as 
despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência 
social, preservado o caráter contributivo da previdência social; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

VII - caráter democrático e descentralizado da 
administração, mediante gestão quadripartite, com participação 
dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do 
Governo nos órgãos colegiados.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a 
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 
recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições 
sociais:(Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela 
equiparada na forma da lei, incidentes sobre:(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho 
pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe 
preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

b) a receita ou o faturamento;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)(Vide Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)Vigência

c) o lucro;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998)

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência 
social, podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo 
com o valor do salário de contribuição, não incidindo contribuição 
sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de 
Previdência Social; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

III - sobre a receita de concursos de prognósticos.
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de 

quem a lei a ele equiparar.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 42, de 19.12.2003)(Vide Emenda Constitucional nº 132, de 
2023)Vigência

V - sobre bens e serviços, nos termos de lei complementar.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§1º - As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 
respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.

§2º A proposta de orçamento da seguridade social será 
elaborada de forma integrada pelos órgãos responsáveis 
pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em 
vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.

§3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade 
social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o 
Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais 
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ou creditícios.(Vide Medida Provisória nº 526, de 2011) (Vide 
Lei nº 12.453, de 2011)  (Vide Emenda constitucional nº 106, de 
2020)

§4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir 
a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o 
disposto no art. 154, I.

§5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social 
poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente 
fonte de custeio total.

§6º As contribuições sociais de que trata este artigo só 
poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 
publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se 
lhes aplicando o disposto no art. 150, III, «b».

§7º São isentas de contribuição para a seguridade social as 
entidades beneficentes de assistência social que atendam às 
exigências estabelecidas em lei.

§8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais 
e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, 
que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, 
sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade 
social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 
da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 
termos da lei.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 1998)

§9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput 
deste artigo poderão ter alíquotas diferenciadas em razão da 
atividade econômica, da utilização intensiva de mão de obra, 
do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado 
de trabalho, sendo também autorizada a adoção de bases de 
cálculo diferenciadas apenas no caso das alíneas «b» e «c» do 
inciso I do caput. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
103, de 2019)

§10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos 
para o sistema único de saúde e ações de assistência social da 
União para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e dos 
Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida 
de recursos.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§11. São vedados a moratória e o parcelamento em prazo 
superior a 60 (sessenta) meses e, na forma de lei complementar, 
a remissão e a anistia das contribuições sociais de que tratam a 
alínea «a» do inciso I e o inciso II do caput. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§12. A lei definirá os setores de atividade econômica para 
os quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; 
e IV do caput, serão não - cumulativas.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)(Vide Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)Vigência

§13. (Revogado).(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

§14. O segurado somente terá reconhecida como tempo de 
contribuição ao Regime Geral de Previdência Social a competência 
cuja contribuição seja igual ou superior à contribuição mínima 
mensal exigida para sua categoria, assegurado o agrupamento 
de contribuições. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019)

§15. A contribuição prevista no inciso V do caput poderá 
ter sua alíquota fixada em lei ordinária.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

§16. Aplica - se à contribuição prevista no inciso V do caput 
o disposto no art. 156 - A, §1º, I a VI, VIII, X a XIII, §3º, §5º, II a 
VI e IX, e §§6º a 11 e 13.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)

§17. A contribuição prevista no inciso V do caput não 
integrará sua própria base de cálculo nem a dos tributos previstos 
nos arts. 153, VIII, 156 - A e 195, I, «b», e IV, e da contribuição 
para o Programa de Integração Social de que trata o art. 239.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§18. Lei estabelecerá as hipóteses de devolução da 
contribuição prevista no inciso V do caput a pessoas físicas, 
inclusive em relação a limites e beneficiários, com o objetivo 
de reduzir as desigualdades de renda.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

§19. A devolução de que trata o §18 não será computada 
na receita corrente líquida da União para os fins do disposto 
nos arts. 100, §15, 166, §§9º, 12 e 17, e 198, §2º.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

Saúde
A saúde é direito de todos e dever do Estado. Segundo o ar-

tigo 197, da Constituição, as ações e os serviços de saúde devem 
ser executados diretamente pelo poder público ou por meio de 
terceiros, tanto por pessoas físicas quanto jurídicas.

A responsabilidade em matéria de saúde é solidária entre os 
entes federados.

– Diretrizes da Saúde
De acordo com o Art. 198, da CF, as ações e os serviços pú-

blicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada 
e constituem um sistema único – o SUS –, organizado de acordo 
com as seguintes diretrizes:

I – descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo;

II – atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III – participação da comunidade.

– A Saúde e a Iniciativa Privada
Referente ao Artigo 199, da CF, a assistência à saúde é livre 

à iniciativa privada e instituições privadas poderão participar de 
forma complementar do SUS, segundo diretrizes deste, median-
te contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as 
entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

– Atribuições Constitucionais do SUS
Por fim, o Artigo 200 da CF, elenca quais atribuições são de 

competência do SUS.

SEÇÃO II
DA SAÚDE

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garan-
tido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redu-
ção do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.
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DOMÍNIO DE TÓPICOS RELEVANTES DE DIVERSAS ÁRE-
AS, TAIS COMO: POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, 
EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES INTER-
NACIONAIS, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SEGU-
RANÇA, ARTES E LITERATURA E SUAS VINCULAÇÕES 
HISTÓRICAS A NÍVEL MUNICIPAL

Introdução: Contagem e a Formação de um Espaço Urbano 
Industrializado

O município de Contagem-MG, situado na Região Metropoli-
tana de Belo Horizonte (RMBH), destaca-se por sua intensa dinâ-
mica urbana, industrial e social. Com mais de 620 mil habitantes 
(IBGE, 2022), figura como o terceiro município mais populoso de 
Minas Gerais, atrás apenas da capital Belo Horizonte e de Uber-
lândia.

Criado oficialmente em 30 de agosto de 1911, com a insta-
lação do município em 1912, Contagem passou por um processo 
de transformação urbana e socioeconômica que a consolidou 
como polo industrial e logístico, especialmente a partir da déca-
da de 1940, quando o primeiro distrito industrial planejado do 
Brasil foi implantado na cidade.

Política e Administração Pública: Estrutura, Participação e 
Desafios Locais

Contagem segue o modelo constitucional de divisão dos Po-
deres:

• Executivo, exercido pelo prefeito e seus secretários;
• Legislativo, representado por 21 vereadores com mandato 

de quatro anos;
• Judiciário, cuja jurisdição se dá por meio de varas estadu-

ais, federais e do Ministério Público.
A estrutura administrativa municipal é composta por se-

cretarias temáticas, fundações e autarquias, como a Autarquia 
Municipal de Trânsito e Transportes (Transcon) e a Fundação de 
Ensino de Contagem (Funec), com relevante papel na educação 
profissional e técnica.

Histórico político: Contagem foi palco de intensa atuação 
sindical durante os anos 1980, em especial dos metalúrgicos, 
vinculados a movimentos populares e partidos de esquerda. A 
alternância de poder entre administrações de matiz progressista 
e liberal evidencia um eleitorado plural, sensível a pautas como 
transporte, saúde pública, segurança e infraestrutura urbana.

Instrumentos de participação popular, como os conselhos 
municipais (saúde, educação, meio ambiente) e o Plano Diretor 
Participativo, vêm sendo incentivados, mas enfrentam desafios 
quanto à efetiva mobilização da população e transparência nos 
processos decisórios.

CONHECIMENTOS DO MUNICÍPIO
DE CONTAGEM-MG 

Economia e Infraestrutura: O DNA Industrial e Logístico de 
Contagem

Contagem integra a região do Vetor Oeste da RMBH, carac-
terizado por forte presença de empresas de médio e grande por-
te, parques industriais e complexos logísticos. Desde a instalação 
do Distrito Industrial Juscelino Kubitschek, nos anos 1940, a cida-
de se firmou como referência em setores como:

• Metalurgia e siderurgia (Belgo-Mineira, Magnesita);
• Indústria automobilística (Iveco, Fiat e fornecedores);
• Indústria química e alimentícia (Coca-Cola, Nestlé);
• Logística e transporte rodoviário, com fácil acesso às rodo-

vias BR-040, BR-381 e Anel Rodoviário.
O PIB municipal é um dos maiores de Minas Gerais, com for-

te participação da indústria (cerca de 40%), seguido pelo setor 
de serviços. No entanto, indicadores sociais como o IDHM (0,755 
em 2010) revelam contrastes internos: bairros com altos padrões 
de vida convivem com zonas de ocupações irregulares e vulnera-
bilidade social.

Empreendedorismo e economia popular também ganham 
destaque, com feiras livres, pequenos comércios e a crescente 
presença de trabalhadores autônomos no setor de serviços.

Sociedade, Educação e Cultura: Desigualdades, Avanços e 
Identidade Local

Sociedade: A urbanização acelerada provocou graves impac-
tos territoriais, como a ocupação desordenada de áreas de pre-
servação e a insuficiência de equipamentos públicos em bairros 
periféricos. Regiões como Nacional, Ressaca e Eldorado concen-
tram grande parte da população, que enfrenta desafios relacio-
nados à mobilidade urbana, segurança e acesso à educação e 
saúde de qualidade.

Educação: O município possui ampla rede pública, com:
• Mais de 110 escolas municipais;
• Instituições federais como o IFMG - Campus Contagem;
• Atuação da FUNEC, com destaque para cursos técnicos e 

ensino médio profissionalizante.
A Lei nº 4.753/2014 (Plano Municipal de Educação) prevê 

metas como a universalização da pré-escola e valorização dos 
profissionais da educação. Há também esforço para o combate 
ao analfabetismo e ampliação do acesso ao ensino técnico.

Cultura e identidade: Contagem preserva uma identidade 
cultural própria, marcada pela presença de grupos folclóricos, 
congados, rodas de capoeira, e festividades tradicionais como a 
Festa de Nossa Senhora das Dores. Espaços como o Centro Cultu-
ral de Contagem, a Escola Livre de Artes e os Pontões de Cultura 
incentivam a produção artística, o que contribui para o fortaleci-
mento da cidadania e da inclusão social.
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SERVIÇO SOCIAL NA AMÉRICA LATINA; FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL DO ASSISTENTE SOCIAL NA SOCIEDADE 
BRASILEIRA

São múltiplas as mediações que constituem o tecido de re-
lações sociais que envolvem esse processo de produção e repro-
dução social da vida em suas expressões materiais e espirituais. 
Essas relações que constituem a sociabilidade humana, implicam 
âmbitos diferenciados e uma trama que envolve o social, o polí-
tico, o econômico, o cultural, o religioso, as questões de gênero, 
a idade, a etnia etc. Dimensões com as quais se defronta cotidia-
namente o Serviço Social e em relação às quais se posiciona quer 
do ponto de vista explicativo quer do interventivo, considerados 
nesta abordagem como dimensões de uma mesma totalidade.1 

A análise dos principais fundamentos que configuram o 
processo através do qual a profissão busca explicar e intervir so-
bre a realidade, definindo sua direção social, constitui o princi-
pal objetivo deste texto. É necessário assinalar que essa análise 
das principais tendências históricas e teórico metodológicas da 
profissão, sobretudo nas três últimas décadas não é tarefa fácil 
ou simples, pois exige o conhecimento do processo histórico de 
constituição das principais matrizes de conhecimento do social, 
do complexo movimento histórico da sociedade capitalista brasi-
leira e do processo pelo qual o Serviço Social incorpora e elabora 
análises sobre a realidade em que se insere e explica sua própria 
intervenção. 

As Leis Sociais surgem em conjunturas históricas determi-
nadas, que, a partir do aprofundamento do capitalismo na for-
mação econômico-social, marcam o deslocamento da “questão 
social” de um segundo plano da história social para, progressi-
vamente, colocá-Ia no centro das contradições que atravessam 
a sociedade. Ao mesmo tempo, a questão social” deixa de ser 
apenas contradição entre abençoados e desabençoados pela 
fortuna, pobres e ricos, ou entre dominantes e dominados, para 
constituir-se, essencialmente, na contradição antagônica entre 
burguesia e proletariado, independentemente do pleno ama-
durecimento das condições necessárias à sua superação. Anova 
qualidade que assume a questão social nos grandes centros ur-
bano-industriais deriva, assim, do crescimento numérico do pro-

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 YAZBEK, M. C. Professora da Faculdade de Serviço Social da UNLP/

Argentina e da PUC/SP. Os fundamentos históricos e teórico-
metodológicos do Serviço Social brasileiro na contemporaneidade, 

extraído de: http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/yaz-

bek-201608060401395873620.pdf
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letariado, da solidificação dos laços de solidariedade política e 
ideológica que perpassam seu conjunto, base para a construção 
e para a possibilidade objetiva e subjetiva de um projeto alterna-
tivo à dominação burguesa. 

A implantação do Serviço Social se dá no decorrer desse pro-
cesso histórico. Não se baseará, no entanto, em medidas coerciti-
vas emanadas do Estado. Surge da iniciativa particular de grupos 
e frações de classe, que se manifestam, principalmente, por in-
termédio da Igreja Católica. 2

Possui em seu início uma base social bem delimitada e fon-
tes de recrutamento e formação de agentes sociais informados 
por uma ideologia igualmente determinada. A especificidade 
maior que reveste o Serviço Social desde sua implantação não 
está, no entanto, no âmbito das características que mais eviden-
temente o marcam. Historicamente, se localiza na demanda so-
cial que legitima o empreendimento. Se as Leis Sociais são, em 
última instância, resultantes da pressão do proletariado pelo re-
conhecimento de sua cidadania social, o Serviço Social se origina 
de uma demanda diametralmente oposta. Sua legitimação diz 
respeito apenas a grupos e frações restritos das classes domi-
nantes em sua origem e, logo em seguida, ao conjunto das clas-
ses dominantes. Sua especificidade maior está, pois, na ausência 
quase total de uma demanda a partir das classes e grupos a que 
se destina prioritariamente. Caracterizar-se-á, assim, como uma 
imposição.” 

Para apreender o sentido histórico do Serviço Social, torna-
-se necessário analisar, ante o “problema social” e seu aguçamen-
to, o posicionamento e ações assumidos e desenvolvidos pelos 
diferentes grupos e frações dominantes e pelas instituições que 
mediatizam seus interesses ante a sociedade; ações e posiciona-
mentos determinados no quadro mais amplo das contradições 
geradas pelas formas específicas através das quais se aprofunda 
internamente o capitalismo e a vinculação da economia ao mer-
cado mundial. A crise do comércio internacional em 1929 e o mo-
vimento de outubro de 1930 representam um marco importante 
na trajetória da sociedade brasileira. Aparecem como momentos 
centrais de um processo” que leva a uma reorganização das es-
feras estatal e econômica, apressando o deslocamento do centro 
motor da acumulação capitalista das atividades de agro-expor-
tação para outras de realização interna. Todos os segmentos da 
sociedade são profundamente afetados por essas transforma-
ções, induzidos a alterar em profundidade seus posicionamentos 
e práticas anteriores. Esse sentido, o objetivo desse item é o de 
procurar esboçar - em traços largos - a evolução dessas posições 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 IAMAMOTO, Marilda Villela. Relações Sociais e Serviço Social no 
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no decorrer das décadas de 1920 e 1930, especialmente no que 
se referir à “questão social”, no bojo da qual se dá a implantação 
do Serviço Social. A pressão exercida pelo proletariado - presente 
mesmo nas conjunturas específicas em que sua luta não se faça 
imediata e claramente presente enquanto manifestações abertas 
- permanece constantemente como pano de fundo a partir do 
qual diferentes atores sociais mobilizam políticas diferenciadas. 
Essas políticas demarcarão os limites dentro dos quais irá surgir 
e atuar o Ser viço Social - a caridade e a repressão - limites em 
relação aos quais deve se constituir numa alternativa. 

O histórico das condições de existência e de trabalho do pro-
letariado industrial- principalmente a partir do início do século, 
quando começam a aglutinar-se nos centros maiores as empre-
sas industriais dispersas, período para o qual existe uma docu-
mentação mais abundante - mostra a extrema voracidade do 
capital por trabalho excedente. A população operária se constitui 
em uma minoria - composta majoritariamente por imigrantes 
- marginalizada social e ecologicamente dentro das cidades, al-
gumas já bastante desenvolvidas. Historiadores e sociólogos que 
estudaram a situação do proletariado nesse período são concor-
des em que essa parcela da população urbana vivia em condições 
angustiantes. 

Amontoam-se em bairros insalubres junto às aglomerações 
industriais, em casas infectas, sendo muito frequente a carência 
- ou mesmo falta absoluta - de água, esgoto e luz. Grande parte 
das empresas funciona em prédios adaptados, onde são míni-
mas as condições de higiene e segurança, e muito frequentes os 
acidentes. O poder aquisitivo dos salários é de tal forma ínfimo 
que para uma família média, mesmo com o trabalho extenuante 
da maioria de seus membros, a renda obtida fica em nível insu-
ficiente para a subsistência. O preço da força de trabalho será 
constantemente pressionado para baixo daquele nível pela pro-
gressiva constituição de um relativamente amplo exército indus-
trial de reserva. A pressão salarial força a entrada no mercado 
de trabalho das mulheres e das crianças de ambos os se os em 
idade extremamente prematura, o que funciona também como 
mecanismo de reforço ao rebaixamento salarial. 

É comum a observação sobre a existência de crianças 
operárias de até cinco anos e dos castigos corporais infligidos a 
aprendizes. Warren Dean» calcula, já para 1920, que dá força de 
trabalho industrial de São Paulo uma terça parte é constituída de 
mulheres, metade aproximadamente são operários e operárias 
menores de 18 anos. A jornada normal de trabalho - apesar 
de diferir por ramos industriais - é, no início do século, de 14 
horas. Em 1911 será em média de 11 horas e, por volta de 
1920, de 10 horas. Até o início da década de 1920, no entanto, 
dependerá na maioria das vezes das necessidades das empresas. 
Mulheres e crianças estarão sujeitas à mesma jornada e ritmo 
de trabalho, inclusive noturno, com salários bastante inferiores. 
O operário contará para sobreviver apenas com a venda diária 
da força de trabalho, sua e de sua mulher e filhos. Não terá 
direito a férias, descanso semanal remunerado, licença para 
tratamento de saúde ou qualquer espécie de seguro regulado 
por lei. Dentro da fábrica estará sujeito à autoridade absoluta - 
muitas vezes paternalista - de patrões e mestres. Não possuirá 
também garantia empregatícia ou contrato coletivo, pois as 
relações no mercado de trabalho permanecem estritamente no 
campo privado, constituindo contrato particular entre patrão 
e empregado, regido pelo Código Civil. As frequentes crises do 
setor industrial, ainda emergente, são marcadas por dispensas 

maciças e rebaixamentos salariais, que tornam mais sombria 
a vida do proletariado industrial atirado ao pauperismo. Para 
suas necessidades de ensino e cultura ficarão, basicamente, na 
dependência de iniciativas próprias ou da caridade e filantropia. 
Numa sociedade civil marcada pelo patrimonialismo, onde 
apenas contam fortuna e linhagem, serão considerados - 
quando muito - cidadãos de segunda linha, com direito apenas 
à resignação. 

Essas condições de trabalho e existência tornam necessá-
ria a organização do proletariado para sua defesa. Defesa que 
se centrará na luta contra a dilapidação, pelo trabalho excessivo 
e mutilador, de seu único patrimônio, cuja venda diária permite 
sua sobrevivência e reprodução. 

Procurará tomar em suas mãos as decisões que restrinjam 
o dispêndio exaustivo de sua força de trabalho. Sua organização 
representará, também, a única via possível de uma participação 
ativa na sociedade.” Essa organização assume, no decorrer do 
período, formas bastante diferenciadas em diversos estágios de 
seu desenvolvimento. Desde o início aparecem agrupamentos 
inteiramente desvinculados dos antigos grêmios corporativos, 
como a Associação de Socorro Mútuo e Caixas Beneficentes, que 
desenvolvem atividade principalmente com fins assistenciais e 
cooperativos. Já na primeira década do século se difundem ou-
tras formas em que o componente assistencial aparece menos 
ou é inteiramente excluído. 

Destacam-se aí as Ligas Operárias, que procuram aglutinar 
operários de diversos ofícios, tendo por objetivo a luta pela de-
fesa de seus interesses comuns. Essas formas de agremiação 
marcadas pela precariedade de sua existência e alcance, darão 
origem às Sociedades de Resistência e Sindicatos, que se defini-
rão, em sua organização e formas de atuação, diretamente com 
referência às relações de produção.’ Constituir-se-ão na forma tí-
pica de resistência operária organizada, reunindo a parcela mais 
avançada do movimento operário. );”O desenvolver das lutas 
operárias, surgirão formas superiores de organização, como Con-
gressos Operários, Confederações Operárias, ensoando diversos 
ofícios e cidades, e uma imprensa operária, que se destacará pela 
combatividade. No plano cultural e social serão desenvolvidas di-
versas iniciativas baseadas numa forma de ser proletária, cons-
tituindo-se numa crítica aos valores burgueses e afirmação de 
um novo tipo de sociedade. A legitimidade dessas organizações 
marcadas pela autenticidade estará, no entanto, restrita ao meio 
operário. Serão quando muito toleradas e, no crescer dos mo-
vimentos reivindicatórios, serão duramente reprimidas, com o 
fechamento de suas sedes e a perseguição de seus líderes, cons-
tantemente presos ou deportados. 

A luta reivindicatória estará centrada na defesa do poder 
aquisitivo dos salários - num período de constantes surtos in-
flacionários - na duração da jornada normal de trabalho, na 
proibição do trabalho infantil e regulamentação do trabalho de 
mulheres e menores, no direito a férias, seguro contra aciden-
te e doença, contrato coletivo de trabalho e reconhecimento de 
suas entidades, que aparecerão com maior ou menor ênfase de 
acordo com a conjuntura e características dos movimentos e de 
suas lideranças. As duas primeiras décadas - e com muito menor 
intensidade a década de 1920 - serão marca das pela ocorrên-
cia intermitente de greves e manifestações operárias, as quais 
tomarão grande amplitude nas conjunturas pré e pós-Primeira 
Guerra Mundial. No período que se estende de 1917 a 1920, a 


